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Etapa

15 DIAS 30 DIAS 45 DIAS

 1  SERVIÇOS PRELIMINARES  100,00%

 18.527,09

 100,00%

 18.527,09

 2  PISOS  100,00%

 124.647,09

 30,00%

 37.394,13

 40,00%

 49.858,84

 30,00%

 37.394,13

 3  SERVIÇOS COMPLEMENTARES  100,00%

 6.655,35

 100,00%

 6.655,35

 37,32%  33,28%  29,4%

 55.921,22  49.858,84  44.049,48

 37,32%  70,6%  100,0%

 55.921,21 105.780,05 149.829,53

Cliente: CAMARA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS



Obra: REVITALIZAÇÃO DO PISO DE MOSAICO

Porcentagem

Custo

Porcentagem Acumulado

Custo Acumulado

Cronograma Físico e Financeiro

  Câmara Municipal de Cordeirópolis


PROTOCOLO DE ENTREGA DE EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL N.º 05/2022
DATA DE EMISSÃO: 18/05/2022 

DATA DE ENCERRAMENTO:
30/05/2022 
DATA DE ABERTURA:
 30/05/2022 ÀS: 9:00 horas
OBJETO: 
Pelo presente PROTOCOLO acusamos o recebimento do Edital da Pregão Presencial N.º 05/2022, referente a licitação supramencionada.

Razão Social:

CNPJ/MF:

Endereço:

Telefone:

Email:

Nome responsável retirada:

CPF/MF.: Cargo/Função:

Emitido por: Luiz Henrique Tavares Nicolai,   ____________________________
Analista de Compras                                          Carimbo com CNPJ, assinatura e   
Câmara Municipal de Cordeirópolis                            data de recebimento

PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2022
Contratação de empresa especializada em serviços de reforma do calçamento em mosaico português com adaptações de acessibilidade em torno do prédio da Câmara Municipal de Cordeirópolis, conforme especificações constantes no Termo de Referência.
Modalidade: Pregão Presencial
Tipo: Menor preço 

Critério de Julgamento: Menor preço global
Valor Estimado: R$ 149.676,67 
Data da realização: 30/05/2022
Horário de início da sessão: 9:00 hs

Local: Câmara Municipal de Cordeirópolis - Rua Carlos Gomes, 999 - Jd. Jafet - Cordeirópolis/SP

A CÂMARA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público, devidamente cadastrada no CNPJ/MF sob o nº 00.600.371/0001-04, por intermédio do seu presidente, CARLOS APARECIDO BARBOSA, torna público para conhecimento dos interessados, que no local, data e horário indicados neste preâmbulo, realizará licitação na modalidade Pregão Presencial, objetivando a contratação de empresa especializada em serviços de reforma do calçamento em mosaico português com adaptações de acessibilidade em torno do prédio da Câmara Municipal de Cordeirópolis, conforme especificações constantes no Termo de Referência, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, bem como pelas condições e prazos estabelecidos neste ato convocatório e nos respectivos anexos.
1. DOS ANEXOS

1.1. São anexos deste edital:
I – Termo de Referência;

II – Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte;

III – Modelo de Declaração de Habilitação;

IV – Modelo de Proposta Comercial;

V – Modelo de Declaração de Situação Regular perante ao Ministério do Trabalho;

VI - Minuta do Contrato.

VII - Modelo de Declaração Negativa de Emprego de Menores.
VIII - Termo de Ciência e Notificação
2. DO OBJETO

2.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada em serviços de reforma do calçamento em mosaico português com adaptações de acessibilidade em torno do prédio da Câmara Municipal de Cordeirópolis, conforme especificações constantes no Termo de Referência.

3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto desta licitação que atendam às exigências de habilitação.
3.2. Não será permitida a participação de empresas: 

3.2.1. estrangeiras que não funcionem no país;

3.2.2. suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar nos termos do art. 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93; 

3.2.3. impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 10º da Lei Federal nº 9.605/98;

3.2.4. impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02;

3.2.5. declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas;

3.2.6. de empresas que possuam entre seus sócios, servidor público da Câmara Municipal de Cordeirópolis;

3.2.7. reunidas sob a forma de consórcio.

3.3. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), deverão firmar DECLARAÇÃO, preferencialmente, nos termos do modelo estabelecido no anexo II deste edital, devendo apresentá-la fora do envelope nº 01 – proposta comercial, já na fase de credenciamento.
4. DO CREDENCIAMENTO
4.1. Para o credenciamento, os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado): instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, ou tratando-se de sociedade simples, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) Tratando-se de Procurador: instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida do representante legal que o assina, do qual constem poderes específicos para formular ofertas e lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga;

4.1.1. O representante legal ou procurador da licitante deverá identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.

4.1.2. O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

4.1.3. Encerrada a fase de credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos credenciamentos de eventuais licitantes retardatários.

4.1.4. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um deles poderá representar apenas 1 (um) licitante credenciado.

4.2. O licitante também deverá apresentar, ainda na fase de credenciamento DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E INEXISTÊNCIA DE QUALQUER FATO IMPEDITIVO À PARTICIPAÇÃO, preferencialmente, nos moldes do anexo III deste edital.   
5. DOS RECURSOS FINANCEIROS

5.1. As despesas deste contrato correrão por conta dos recursos das dotações 01.031.2000.2049.0000.3.3.90.39.05 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA consignadas no orçamento vigente da Câmara, suplementadas se necessário.
6. DO SUPORTE LEGAL
6.1. Esta licitação é regulada pelos seguintes dispositivos legais:

6.1.1. Constituição Federal;

6.1.2. Constituição do Estado de São Paulo;

6.1.3. Lei Orgânica Municipal;

6.1.4. Lei Federal nº 10.520, de 17/07/02;

6.1.5. Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93; 

6.1.6. Lei Complementar nº 123, de 14/12/06;

6.1.7. demais disposições legais aplicáveis à espécie.

7. DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES

7.1. Maiores esclarecimentos e informações sobre a presente licitação serão fornecidos pela Comissão de Licitação da Câmara Municipal de Cordeirópolis, ou, preferencialmente, através do e-mail compras@camaracordeiropolis.sp.gov.br
7.2. Em caso de não solicitação pelos proponentes de esclarecimentos e informações, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, o direito a qualquer reclamação.

8. DA ENTREGA DOS ENVELOPES
8.1. Os interessados em participar do presente certame deverão entregar a proposta comercial e a documentação de habilitação, cada uma em envelope fechado e indevassável, contendo os seguintes dizeres no anverso:

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL
CÂMARA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

PREGÃO PRESENCIAL N.º 05/2022
(razão ou denominação social, endereço e tel. do licitante)

ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

PREGÃO PRESENCIAL N.º 05/2022  

(razão ou denominação social, endereço e tel. do licitante)

9. DA PROPOSTA DE PREÇO – ENVELOPE Nº 01
9.1. A Proposta de Preço deverá ser formulada em uma via, inserida em envelope fechado, contendo na parte externa o nome da empresa proponente e seu endereço, bem como o número da presente licitação e a indicação do órgão licitante, conforme item 8.1 do edital.

9.2. A Proposta de Preço deverá ser elaborada em língua portuguesa, salvo quanto às suas expressões técnicas de uso corrente, datilografado ou impresso, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, sem cotações alternativas, datada e assinada pelo representante legal do licitante ou pelo procurador.

9.3. Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na apresentação das propostas comerciais, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer natureza.

9.4. Deverão estar consignados na proposta:

9.4.1. A denominação, endereço/CEP, telefone/fax, e-mail e CNPJ do licitante;

9.4.2. Preço(s) do(s) e serviço(s);

9.4.2.1. O preço deverá ser cotado em valor global geral, em moeda corrente nacional, com precisão de duas casas decimais.
9.4.2.2. Para os licitantes que fizerem lances será considerado o último valor ofertado;

9.4.3. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da sessão pública de pregão.

9.4.4. Declaração impressa na proposta de que o(s) serviços(s) ofertado(s) atende(m) todas as especificações exigidas no Termo de Referência – anexo I e às normas técnicas aplicáveis à espécie;

9.4.5. Declaração impressa na proposta de que os preços ofertados contemplam todos os custos diretos e indiretos inerentes ao objeto da presente licitação;

9.4.5.1. Nos preços deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas de custos, como por exemplo: embalagem, mão de obra, instalação, transporte, administração, emolumentos e tarifas, seguros, encargos sociais e trabalhistas, custos e benefícios, taxas e impostos, e quaisquer outras despesas, direta ou indiretamente relacionadas com a execução total do objeto da presente licitação.
10. DA DOCUMENTAÇÃO – ENVELOPE Nº 02
10.1. Os documentos exigidos são os seguintes:

10.1.1. Habilitação Jurídica 

10.1.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

10.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, em se tratando de sociedades empresárias ou simples, e, ainda, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

10.1.1.2.1. Os documentos descritos no subitem 10.1.1.2 deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor.

10.1.1.2.2. Se apresentado no credenciamento, está dispensada a apresentação do Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social no envelope n° 02.

10.1.1.3. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir;
10.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista

10.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

10.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

10.1.2.3. Prova de regularidade fiscal emitida pelas Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes certidões:

10.1.2.3.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e INSS, expedida pela Secretaria da Receita Federal; com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1751, de 02 de outubro de 2014;
10.1.2.3.2. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, quanto aos débitos fiscais, através da apresentação das seguintes Certidões: 

10.1.2.3.2.1. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos não Inscritos, expedida pela Secretaria da Fazenda do governo do estado de São Paulo, ou equivalente nos casos de outros estados;

10.1.2.3.2.2. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Inscritos, expedida pela Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, ou equivalente nos casos de outros estados;

10.1.2.3.3. No caso de não incidência ou isenção das certidões mencionadas no item 10.1.2.3.2, apresentar declaração de isenção ou não incidência assinada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei;
10.1.2.3.4. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários (ISSQN), expedida pela Fazenda Municipal; 

10.1.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação de CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;

10.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

10.1.3. Qualificação Técnica

10.1.3. Qualificação Técnica do acordo com as súmulas 23, 24 e 25 do TCESP.

10.1.3.1. Prova de registro da empresa licitante na entidade profissional competente, mediante apresentação de certidão com prazo de validade em vigor;

10.1.3.2. Prova de Qualificação Técnica Operacional de aptidão para o desenvolvimento de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, por meio de apresentação de Atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, necessariamente em nome do licitante, e que indique a execução de serviços compatível com o objeto desta licitação, conforme item de relevância abaixo indicado:

10.1.3.2.a – Comprovação de serviços de passeio em pedra portuguesa que atenda a execução de 160 m2 ou seja 30% do total estimado.
10.1.3.3. Prova de Qualificação Técnica Profissional de aptidão para o desenvolvimento de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, por meio de apresentação de Atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, necessariamente em nome do seu profissional responsável técnico, e que indique fornecimento compatível com o objeto desta licitação.
10.1.3.4. A prova de vínculo do profissional será analisada à luz da Súmula 25 do TCE, SP, que preconiza: “Em procedimento licitatório, a comprovação de vínculo profissional pode se dar mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços”.

10.1.4. Qualificação Econômico Financeira

10.1.4.1. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida em data não anterior a noventa dias da abertura da sessão pública deste pregão, se outro prazo não constar do documento;

10.1.4.2. Na hipótese de a proponente estar em recuperação judicial, possibilita-se a apresentação de certidão positiva, juntamente com o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital. 
    10.1.5. Documentação Complementar - Declarações

10.1.5.1. Declaração de que a empresa não possui, em seu quadro de pessoal, trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho, a menores de 16(dezesseis) anos, conforme determina o art. 27, V, da Lei Federal nº 8.666/93, alterada pela Lei Federal nº 9.854/99, observados, preferencialmente, os termos do anexo VII.
10.2. Os documentos de que trata o item 10.1 deverão, conforme o caso, ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, salvo os documentos obtidos por meio eletrônico. A autenticação poderá ser feita, ainda, mediante cotejo da cópia com o original, pelo pregoeiro.

10.2.1. Em todas as hipóteses referidas neste item, não serão aceitos protocolos e nem documentos com prazo de validade vencido.

10.3. Na hipótese de ser a licitante a matriz, toda a documentação deverá ter sido expedida em nome desta, e se for a filial, toda a documentação deverá ter sido expedida em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.3.1. Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, execute o futuro contrato, DEVERÁ APRESENTAR TODA A DOCUMENTAÇÃO DE AMBOS OS ESTABELECIMENTOS.
10.4. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, nos termos do art. 42 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

10.4.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

10.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Câmara Municipal de Cordeirópolis, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.5.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 10.5, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

10.5.2. Ocorrendo a hipótese do subitem 10.5.1, será procedida a convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, devendo o pregoeiro examinar as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

10.5.3. A convocação para continuação da sessão pública dar-se-á por meio de publicação no Jornal Oficial de Cordeirópolis.
11. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

11.1. A sessão pública para processamento do pregão dar-se-á no dia, horário e local estabelecido no preâmbulo do presente edital, em ato público, iniciando-se pelo credenciamento dos interessados em participar do certame.

11.2. Encerrado o credenciamento, os licitantes entregarão ao pregoeiro os envelopes de nº 01 e 02, referentes à Proposta de Preço e Documentação de Habilitação, respectivamente, e a Declaração de Habilitação a que se refere o anexo III.  

11.3. Iniciada a abertura do primeiro envelope contendo a proposta comercial, será considerada encerrada a fase de credenciamento e, por conseguinte, não será possível a admissão de novos participantes.

11.4. O julgamento das propostas será feito pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas rigorosamente as especificações constantes deste Edital;

11.4.1. Após abertos os envelopes contendo as propostas comerciais, o pregoeiro analisará as propostas, desclassificando aquelas cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no edital, e/ou que apresentem preço ou vantagem baseada exclusivamente nas propostas dos demais licitantes.

11.5. Caso o pregoeiro venha a desclassificar todas as propostas, será dado por encerrado o certame, lavrando-se ata do ocorrido.

11.6. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, por lote / total, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros.

11.7. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, observados os seguintes parâmetros:

11.7.1. Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

11.7.2. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas na condição definida no item anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três);

11.7.2.1. No caso de empate das propostas, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes;

11.7.3. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma verbal e sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços;

11.7.3.1. O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances;

11.7.4. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observado como parâmetros de redução mínima o percentual de 0,5% (meio por cento).

11.7.5. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes declinarem da formulação de lances; 

11.7.6. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para essa etapa, na ordem crescente de valor, considerando-se, para as selecionadas, o último preço ofertado. 

11.7.7. Após a fase de lances, serão classificadas, na ordem crescente dos valores, as propostas não selecionadas por conta da regra disposta no subitem 11.7.1, e aquelas selecionadas para a etapa de lances, considerando-se para estas, o último preço ofertado.

11.7.7.1. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às sanções previstas neste edital.

11.7.8. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

11.7.9. Após a negociação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço e do objeto, decidindo motivadamente a respeito.

11.7.9.1. O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços praticados no mercado, coerentes com cada um dos itens que compõem o objeto ora licitado.

11.7.9.2. A qualquer momento, o Pregoeiro poderá solicitar à licitante a composição dos respectivos preços e outros esclarecimentos que se façam necessários.

11.7.10. Conhecida a proposta vencedora, o Pregoeiro consultará as demais licitantes para verificar se estas aceitam igualar seus preços aos da primeira colocada.

11.7.11. Considerada aceitável a oferta de menor preço e procedida à verificação de que trata o item 11.7.9, será realizada a abertura do envelope contendo os documentos de habilitação da licitante vencedora.

11.7.12. É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.
11.7.12.1. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos efetivamente entregues de habilitação, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do pregão, até a decisão sobre a habilitação.

11.7.12.2. Admite-se a juntada de documentos complementares e a verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações, se possível.

11.7.12.3. A juntada de documentos complementares será certificada pelo Pregoeiro, anexando-se aos autos os documentos respectivos.

11.7.12.4. A Câmara Municipal de Cordeirópolis não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o(s) licitante(s) será(ao) inabilitado(s).

11.7.13. Se a oferta de menor preço não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, podendo negociar com os respectivos autores, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que, verificada sua aceitabilidade e a habilitação do licitante, será declarada vencedora.

11.7.14. Da sessão será lavrada em ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.
11.7.14.1. Caso não haja tempo hábil para abertura dos envelopes nº 01 e 02 no mesmo dia e/ou se surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, o Pregoeiro poderá interromper a sessão para adoção das medidas necessárias, sendo consignados em ata os motivos da interrupção. 

11.7.15. O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover qualquer diligência que julgar necessária à análise das propostas, da documentação, e das declarações apresentadas, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.

11.7.16. Havendo alteração do preço em virtude de lances ou negociação, o licitante vencedor deverá fazer a readequação da Proposta Comercial revisando o(s) respectivo(s) valor(es), sendo vedada a alteração da marca e fabricante oferecidos na proposta original, bem como, a elevação dos preços fixados na proposta.

11.7.16.1. A readequação da proposta comercial deverá ser realizada na própria sessão pública do pregão ou no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da data do encerramento da sessão pública, observado o disposto no item 10 (dez) deste edital.

11.7.16.2. A proponente que não apresentar a readequação da proposta comercial no prazo fixado no item 11.7.16.1. decairá do direito de assinar a Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação, sendo-lhe aplicável a multa pela inexecução total do ajuste.

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

12.1. Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar as disposições deste edital.

12.2. As impugnações devem ser protocoladas, por escrito, dirigidas ao Pregoeiro, até o prazo de 02 (dois) dias úteis anteriores à data de entrega dos envelopes, nos termos do artigo 41 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, protocolada junto a Câmara Municipal de Cordeirópolis, diariamente das 9:00 às 16:00 horas.  

12.2.1. A impugnação deverá ser acompanhada, necessariamente, da seguinte documentação:

12.2.1.1. Pessoa Jurídica:

a) Cópia do ato constitutivo, estatuto social ou contrato social em vigor e última alteração (no caso de sociedades comerciais), cópia do registro comercial (no caso de empresa individual) e no caso de sociedade por ações, acompanhada de documento de eleição de seus administradores;

b) Carteira de Identidade do proprietário ou procurador (cópia);

      b.1) Se procurador, procuração particular com firma reconhecida ou pública (cópia);

12.2.1.2. Pessoa Física:

a) Copia da Carteira de Identidade do interessado;

12.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada nova data para a realização deste certame. 

12.4. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o edital, implicará na plena aceitação das condições nele estabelecidas por parte das interessadas.

13. DO RECURSO ADMINISTRATIVO, DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. Dos atos realizados pelo Pregoeiro durante a sessão pública de processamento do pregão, cabe recurso administrativo no prazo de 03 (três) dias úteis.

13.1.1. O licitante interessado em recorrer deve manifestar verbalmente sua intenção na própria sessão pública, com o devido registro em ata da síntese da motivação da sua intenção.

13.1.2. O prazo para apresentação do recurso escrito começará a correr a partir do primeiro dia em que houver expediente na Câmara Municipal, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr imediatamente após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

13.1.3. A ausência de manifestação imediata e motivada pelo licitante na sessão pública importará na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor e no encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

13.1.4. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

13.1.5. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório e convocará os beneficiários para assinatura do contrato. 

13.1.6. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.1.7. Os recursos devem ser protocolados diretamente na Câmara Municipal de Cordeirópolis, diariamente das 9:00 às 16:00 horas, dirigidos ao Pregoeiro. 

14. DA ASSINATURA DO CONTRATO DAS PENALIDADES E DA VIGÊNCIA

14.1.
Todas as condições e obrigações objeto deste procedimento licitatório estão contidas na Minuta do Contrato (Anexo VI) a qual fica fazendo parte integrante deste edital.

14.2.
Depois de homologada e adjudicada a presente licitação, as Proponentes vencedoras deverão comparecer à CÂMARA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS para firmar o Contrato no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a contar da data em que for convocada para tal.

14.3.
A convocação será feita através de comunicação via e-mail.

14.3.1. No ato da assinatura do Contrato, a Proponente vencedora deverá demonstrar a sua regularidade perante o INSS e o FGTS.

14.4 
São aplicáveis as sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas pertinentes, devendo ser observados os procedimentos contidos no Art. 79.

14.5.
A Proponente vencedora que, convocada para assinar o Contrato, não o fizer no prazo estipulado no item 13.2. deste Edital sem qualquer justificativa aceita pela CÂMARA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS, decairá do direito à contratação e ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, de acordo com o previsto no Art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93, assim como a indenização por perdas e danos à Administração e demais cominações legais pertinente.

14.6. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogado conforme a Lei 8.666/93.
15. DOS PAGAMENTOS

15.1. Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, contados da expedição do Atestado de Recebimento, à vista de nota(s) fiscal(is) apresentada(s).
15.1.1. No caso de devolução da(s) nota(s) fiscal(is), por sua inexatidão ou da dependência de carta corretiva, nos casos em que a legislação admitir, o prazo fixado no item 15.1 será contado a partir da data de entrega da referida correção.
15.2. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA.

15.3. Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subsequente sem qualquer incidência de correção monetária ou reajuste.

15.4. No caso da CONTRATANTE atrasar os pagamentos, estes serão atualizados financeiramente pelo índice econômico oficial do Município de Cordeirópolis.

16. DAS ALTERAÇÕES DE PREÇO

16.1. O preço, ora proposto, não sofrerá qualquer reajuste, nos termos da legislação em vigor durante o período de vigência do contrato.
16.2. O equilíbrio econômico-financeiro será mantido nos termos da Lei Federal nº 8666/93.

17. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

17.1. O prazo de execução dos serviços será de 3 (três) meses após a assinatura do contrato.
17.1.1. A entrega dos materiais e dos serviços ocorrerá por conta e risco da contratada.

17.2. Constatadas irregularidades na entrega do objeto da presente licitação, a Câmara poderá:

17.2.1. Rejeitá-lo no todo ou em parte, se disser respeito à especificação, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

17.2.2. Se disser respeito à diferença de quantidade, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

17.2.3. As irregularidades deverão ser sanadas em até 30 dias pela Contratada, contado do efetivo recebimento da comunicação escrita de recusa, mantido o preço unitário inicialmente contratado;  

17.3. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome e a assinatura do servidor responsável pelo recebimento.
18. DA FISCALIZAÇÃO

18.1. A fiscalização do cumprimento do objeto da presente licitação, inclusive para efeito de aplicação de penalidades, será atribuição de servidor(es) público(s) designado(s) pelas Câmara Municipal de Cordeirópolis.

18.2. Na hipótese da empresa contratada negar-se a assinar o recebimento com protocolo de qualquer correspondência a ela dirigida, a mesma será enviada pelo correio, registrada ou por aviso de recebimento (AR), considerando-se desta forma entregue para todos os efeitos.

18.3. Caberá a empresa contratada providenciar e selecionar, a seu exclusivo critério, e contratar, em seu nome, a mão de obra necessária execução do objeto da presente licitação, seja ela especializada ou não, técnica ou administrativamente, respondendo por todos os encargos trabalhistas, previdenciários e sociais, não tendo os mesmos vínculo empregatício algum com a Câmara Municipal de Cordeirópolis.
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. A recusa injustificada do licitante convocado em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades:

19.1.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

19.1.2. Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.
19.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, aplicada a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:

19.2.1. Multa de 10% (dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e

19.2.2. Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o

 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso.

19.2.3. A partir do 46º (quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da obrigação assumida.

19.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato, poderão ser aplicadas à contratada as seguintes penalidades:

19.3.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

19.3.2. Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

19.4. As multas previstas neste item não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93.

19.4.1. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução parcial, a Câmara Municipal reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.

19.4.2. Se a Câmara Municipal decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à contratada, devidamente corrigido pelo índice oficial do Município.

19.5. O valor das multas aplicadas com fulcro neste item será devidamente corrigido até a data de seu efetivo pagamento dentro de 03(três) dias úteis da data de sua cominação mediante guia de recolhimento oficial.

20. DO FORO

20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, para dirimir as eventuais pendências oriundas do presente Edital, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. As dúvidas e os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio ou submetidos à Assessoria Jurídica da Câmara Municipal de Cordeirópolis.

21.2. A participação na presente licitação importa na irrestrita e irretratável aceitação desse edital e seus anexos.

21.3. Fica expressamente reservado à Câmara Municipal de Cordeirópolis, o direito de revogar ou anular em decisão fundamentada a presente licitação, ficando assegurado, em caso de desfazimento do presente processo licitatório, o direito ao contraditório e a ampla defesa.

21.4. As empresas proponentes que não atenderem às exigências desta licitação serão automaticamente desclassificadas.

21.5. Não é permitida a subcontratação parcial ou total do objeto ora licitado sem a anuência da contratante.

21.6. Pela elaboração e apresentação da documentação e proposta, as licitantes não farão jus a quaisquer vantagens, remuneração ou indenização de qualquer espécie.

21.7. Não será permitido o início do fornecimento sem que a Câmara Municipal de Cordeirópolis emita, previamente, a respectiva Autorização de Fornecimento.

21.8. A Câmara Municipal de Cordeirópolis poderá solicitar, de qualquer licitante, informações e esclarecimentos complementares para perfeito juízo e entendimento da documentação ou da proposta financeira apresentadas.

21.9. A licitante que não puder comprovar a veracidade dos elementos informativos apresentados à Câmara Municipal de Cordeirópolis, quando solicitados eventualmente neste sentido, será automaticamente excluída da presente licitação.

21.10. Para conhecimento do público, expede-se o presente instrumento convocatório.
Cordeirópolis, 18 de maio de 2022.
CARLOS APARECIDO BARBOSA
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
Objeto: contratação de empresa especializada em serviços de reforma do calçamento em mosaico português com adaptações de acessibilidade em torno do prédio da Câmara Municipal de Cordeirópolis.
MEMORIAL DESCRITIVO

I – Preliminar:
O presente memorial descritivo tem por finalidade estabelecer as diretrizes e fixar as características técnicas a serem observadas para os serviços de “Revitalização do Piso de Mosaico”.


Todos os serviços, materiais e suas aplicações devem obedecer rigorosamente às boas técnicas usualmente adotadas no campo da engenharia, em escrita consonância com as normas técnicas em vigor.


A execução dos serviços obedecerá rigorosamente ao projeto em sua forma, dimensões e concepção arquitetônica e memorial descritivo, e ficará a critério da FISCALIZAÇÃO impugnar, mandar demolir e refazer qualquer serviço que não obedeça às condições do projeto.


Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA a instalação e manutenção da integridade da placa da obra com os dizeres fornecidos pela CONTRATANTE – até a entrega definitiva do empreendimento.


O empreiteiro deverá estar aparelhado com máquinas e ferramentas necessárias às obras, como andaimes, máquinas, etc., bem como manterá pessoal habilitado em número suficiente à perfeita execução dos serviços nos prazos previstos.


No prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o empreiteiro obriga-se a retirar do canteiro de serviços os materiais porventura impugnados pela FISCALIZAÇÃO, bem como iniciar qualquer demolição exigida, correndo por sua conta exclusiva as despesas decorrentes das referidas demolições. Não será tolerado manter no canteiro de serviço qualquer material estranho às obras.


O empreiteiro deverá proceder periodicamente à limpeza da obra removendo o entulho resultante, tanto no interior da mesma como no canteiro de serviço.


Deverão ser empregados na obra, materiais de primeira qualidade. A mão de obra deverá ser competente e capaz de proporcionar serviços de boa técnica. 


A CONTRATADA deverá obrigatoriamente analisar os antecedentes criminais dos funcionários que permanecerão na obra. 

O controle de qualidade e outros exigidos pela FISCALIZAÇÃO não exime o empreiteiro de sua inteira responsabilidade técnica e civil pelas obras e serviços por ele executados. Fica estipulado que a CONTRATADA terá que possuir um engenheiro residente, principalmente para entendimentos com a FISCALIZAÇÃO da obra diariamente.
II- Especificações Técnicas e Construtivas:

1- Serviços Preliminares

1.1- Demolições

As demolições são reguladas, sob o aspecto de segurança e medicina do trabalho, pela Norma Regulamentadora NR -18, item 18.5, aprovada pela Portaria nº 04 de julho de 1995, do Ministério do Trabalho, Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho e publicada no D.O.U. de 07 de julho de 1995.

Sob o aspecto, as demolições são regulamentadas pelos seguintes documentos:

NRB 5682/1977: Contratação, Execução e Supervisão de Demolições 

Manual Técnico de Segurança do Trabalho, Edificações Prediais, publicação do Sindicato da Indústria da Construção Civil no Município do Rio de Janeiro, do SENAI e da CBIC.


Remoção e o transporte de todo o entulho e detritos provenientes das demolições serão executados pelo CONSTRUTOR, de acordo com as exigências da Municipalidade local.


Os materiais remanescentes das demolições e que possam ser reaproveitados serão transportados pelo CONSTRUTOR, desde que não haja outras instruções a respeito, para depósitos indicados pelo PROPRIETÁRIO. A distância máxima de transportes desses materiais é de 10 (dez) km do local da obra.


O eventual aproveitamento de construções e instalações existentes para funcionamento, à guisa de Instalações Provisórias do canteiro de obras, ficará a critério da FISCALIZAÇÃO, desde que respeitadas as especificações estabelecidas em cada caso e verificado ditas construções e instalações não interferem com o plano de construção, principalmente com relação a locação.

A remoção vertical, de entulho e detritos resultantes de demolições e de outras origens, será efetuada, de preferência, por gárgulas (condutores verticais).

1.2 – Bota Fora

1.2.1 – Remoção de entulho de obra com caçamba metálica – Material volumoso e misturado por alvenaria, terra, madeira, papel, plástico e metal.

O item remunera o fornecimento dos serviços de carregamento manual de terra, alvenaria, concreto, argamassa, madeira, papel, plástico e metal até a caçamba, remoção e transporte da caçamba até a unidade de destinação final indicada pelo Município onde ocorrer a geração e retirada do entulho, ou área licenciada para tal finalidade pela Companhia de Tecnologia e Saneamento Ambiental (CETESB), e que atenda às exigências de legislação municipal, abrangendo:
a) A empresa ou prestadora dos serviços de remoção do entulho, resíduos provenientes da construção civil, deverá cumprir todas as exigências e determinações previstas na legislação: Resolução n° 307 de 5 de julho de 2002 e suas alterações, pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), Decreto n° 37.952 de 11 de maio de 1999, e normas;

b) Fornecimento de caçamba metálica de qualquer tamanho, na obra, remoção da mesma quando estiver cheia, e a reposição por outra caçamba vazia, o transporte e o despejo na unidade de destinação final, independente da distância do local de despejo;
c) Fornecimento da mão de obra e recipientes adequados, necessários para o transporte manual, vertical ou horizontal, do material de entulho, até o local onde está situada a caçamba;

d) Proteção das áreas envolvidas, bem como o despejo e acomodação dos materiais na caçamba;
e) A mão de obra, os materiais acessórios e os equipamentos necessários ao carregamento, transporte e descarga deverão ser condizentes com a natureza dos serviços prestados.

f) Na retirada do entulho, a empresa executora dos serviços de coleta e transporte, deverá apresentar o “Controle de Transporte de Resíduos” (CTR) devidamente preenchido, contendo informações sobre o gerador, origem, quantidade e descrição dos resíduos e seu destino, unidade de disposição final, bem como o comprovante declarando a sua correta destinação;

g) Estão inclusos todos os impostos legais e despesas necessárias junto aos órgãos regulamentadores das atividades envolvidas.

Normas Técnicas: NBR 15.112, NBR 15.113, NBR 15.114 e Nota Técnica da NBR 10.004/2004.

2- Pisos

2.1 – Rebaixamento de meio fio de concreto moldado no local.

Deverá ser executado o rebaixamento da guia indicado no projeto. O item remunera a preparação e execução da guia rebaixada.
2.2- Guia pré-moldada reta tipo PMSP 100 – FCK 25 MPA.
Deverá ser executado guia rebaixada no local indicado. O item remunera o fornecimento , posto obra, de equipamentos, materiais e a mão de obra necessária para a instalação de guias, compreendendo os serviços: piqueteamento com intervalo de 5 metros, em trechos retos, fornecimento de guias retas pré-moldadas padrão PMSP 100, com fck de 25 MPa e concreto usinado com fck de 20 MPa, cimento e areia, inclusive perdas; carga, transporte até o local de aplicação, descarga; de posicionamento e assentamento das guias; lançamento do concreto para a fixação da guia (bolão); execução de argamassa de cimento e areia e o rejuntamento das guias; não remunera o fornecimento de lastro ou base para as guias, quando necessário.

2.3- Mosaico português, uma ou duas cores, sobre base de areia.  
Deverá ser executado piso de mosaico português assentado, considerando-se a área de piso efetivamente pavimentada.

O custo unitário remunera o fornecimento e assentamento de mosaico português sobre base de areia ou de concreto com espessura de 7 cm, conforme especificado, inclusive a referida base, os serviços de preparo da caixa, rejuntamento e lavagem com ácido.
2.4- Piso com requadro em concreto simples com controle de FCK = 20 MPA

Deverá ser executado a base para o assentamento do piso podotátil. O item remunera o fornecimento de concreto usinado com Fck de 20 MPa; ripa de Cupiúba (Goupia glabra), ou Maçaramduba (Manilkara spp), conhecida também como Paraju; remunera também o fornecimento de materiais acessórios e a mão de obra necessária para o lançamento do concreto e a execução do piso com acabamento desempenado.

2.5- Piso em ladrilho hidráulico podotátil várias cores (25x25x2,5cm), assentado com argamassa mista.
O item remunera o fornecimento de ladrilho hidráulico podotátil, para portadores de deficiência visual, de 25 x 25 cm, com espessura média de 2,5 cm, em várias cores; cimento, cal hidratada, areia, materiais acessórios e a mão de obra necessária para os serviços: preparo e aplicação da argamassa mista de assentamento; assentamento de ladrilho hidráulico, conforme paginação prevista em projeto, sobre superfície regularizada, conforme recomendações dos fabricantes e atendendo às exigências das Normas NBR 9.457 e NBR 9.050.

2.6- Tratamento de espelho e cabeça de guia com aplicação de argamassa AC III.

Deverá ser executado o tratamento e cabeça de guia do calçamento, com aplicação de argamassa AC III, conforme indicação do projeto e orientação da FISCALIZAÇÃO.

3- Serviços complementares

3.1- Limpeza da obra

Os serviços de limpeza geral deverão satisfazer aos seguintes requisitos: 
Será removido todo o entulho do terreno, sendo cuidadosamente limpos e varridos os acessos. Todas as cantarias, alvenarias de pedra, pavimentações, revestimentos, cimentados, ladrilhos, pedras, azulejos, vidros, aparelhos sanitários etc., serão limpos abundante e cuidadosamente lavados, de modo a não serem danificadas outras partes da obra por estes serviços de limpeza.
A lavagem de granitos será procedida com sabão neutro, perfeitamente isento de álcalis cáusticos.
As pavimentações ou revestimentos de pedra, destinados a polimento e lustração, serão polidos em definitivo.

As superfícies de madeira serão, quando for o caso, lustradas, envernizadas ou enceradas em definitivo.
Haverá particular cuidado em se remover quaisquer detritos ou salpicos de argamassa endurecida nas superfícies das cantarias, das alvenarias de pedra, dos azulejos e de outros materiais. Todas as manchas e salpicos de tinta serão cuidadosamente removidos, dando-se especial atenção à perfeita execução dessa limpeza nos vidros e ferragens das esquadrias.

Manter limpeza permanente da obra, com caçamba estacionária.

A obra deverá ser entregue limpa, em perfeito estado de conservação e limpeza. Deverão apresentar perfeito funcionamento, todas as instalações elétricas, etc. Todo o entulho deverá ser removido qualquer vestígio de tintas, manchas e argamassa.
III- As Built

Caso tenha mudado alguma localização de peças sanitárias ou interferências significantes apresentar croqui em escala adequada para a FISCALIZAÇÃO no final da obra.

IV- Normas Gerais

Todos os elementos não constantes deste documento, que dependam de especificações de terceiros, serão apresentados pela CONTRATADA juntamente com desenhos detalhados (quando necessário) à CONTRATANTE, para aprovação prévia. Os serviços contratados serão rigorosamente executados de acordo com os projetos apresentados e normas da ABNT, com preferência destas últimas.

Todos os materiais a serem utilizados na construção serão inteiramente fornecidos pela CONTRATADA. Toda a mão de obra a empregar será fornecida pela CONTRATADA, especializada sempre que necessário, sempre de primeira qualidade, objetivando acabamento esmerado dos serviços.
Proteção de materiais: todos os materiais e trabalhos que assim o requeiram, deverão ser totalmente protegidos contra danos de qualquer origem, durante o período de construção. A CONTRATADA será responsável por esta proteção e pela conservação dos materiais, sendo obrigada a substituir ou consertar qualquer material ou serviços eventualmente danificados, sem prejuízo algum para a proprietária.

Proteção da obra: A CONTRATADA tomará as precauções necessárias para a segurança do pessoal da obra, observando as recomendações de segurança do trabalho aplicável por Leis Federal, Estadual e Municipal e códigos sobre construções, com finalidade de evitar acidentes dentro do recinto da obra ou nas áreas adjacentes em que executar serviços relacionados com a obra.
Sem necessidade de licença especial, fica autorizada a CONTRATADA a tomar as providências que julgar convenientes em casos de emergência, relacionados com a segurança do pessoal e da obra.

A CONTRATADA é a única responsável pelos serviços e obras a serem executados, ficando a proprietária CONTRATANTE isenta de qualquer responsabilidade civil em virtude de danos corporais e materiais causados a terceiros decorrentes da execução das obras e serviços aqui discriminados e contratados. A CONTRATADA obriga-se a satisfazer as obrigações trabalhistas, de Previdência Social e Seguro de Acidentes de Trabalho de acordo com a legislação em vigor. A CONTRATADA será responsável por si e seus sub empreiteiros, pelos pagamentos dos encargos sobre mão de obra, requerido pelas Leis Trabalhistas em vigor ou que durante o período de construção venham a vigorar.
A pedido da proprietária deverão ser apresentados comprovantes dos pagamentos efetuados.

Eventuais modificações nos projetos e especificações só serão admitidas quando aprovadas pela CONTRATANTE e acompanhadas pelo documento instituído para tanto (ordem e obra), inclusive contrato, devendo a CONTRATADA informar neste documento as eventuais mudanças do orçamento ou prazo de execução decorrentes dessas modificações.

Para a perfeita higiene e segurança do trabalho a obra deverá dispor de água potável para fornecimento aos empregados e possuir instalações sanitárias adequadas. As áreas de trabalho e vias de circulação deverão ser mantidas limpas e desimpedidas. Caberá ao empregador fornecer os seguintes elementos de proteção individual de uso obrigatório pelos empregados:
· Cinto de segurança nos locais de perigo e de queda;

· Capacete de segurança;

· Máscara para soldador, luvas, mangas, peneiras e avental de raspa de couro para solda elétrica e óculos de segurança para solda oxiacetilênica;

· Luvas de couro ou lama plastificada para manuseio de vergalhões, chapas de aço e outros materiais abrasivos ou cortantes;

· Luvas de borracha para trabalhos em circuito e equipamentos elétricos;

· Botas impermeáveis para lançamentos de concreto ou trabalhos em terreno encharcado.

Teste de funcionamento: serão procedidos testes para verificação de todos os aparelhos e equipamentos do prédio, das diversas instalações, aparelhos sanitários, controles, instalações mecânicas e de todos os circuitos elétricos, de iluminação e de força.
Qualidade: todos os materiais deverão ser submetidos à aprovação da FISCALIZAÇÃO quanto à qualidade.

Entrega da obra: concluídos os serviços contratados, a FISCALIZAÇÃO solicitará da CONTRATADA o encaminhamento de correspondência ao Departamento de Obras, comunicando o término dos serviços e solicitando o recebimento da obra. Após o recebimento do comunicado de término dos serviços a CONTRATANTE, através do Departamento competente e juntamente com a FISCALIZAÇÃO e a CONTRATADA, farão visita e vistoria da obra. Da vistoria será lavrado o “Termo de Vistoria” contendo todas as observações feitas e eventuais correções a serem realizadas com prazo para sua execução. Cumpridas as exigências, ou nada havendo a corrigir, a proprietária através do departamento competente lavrará o “Termo de Recebimento”, provisório, e 90 dias após o provisório é que se dará o definitivo, conforme estipulado em contrato pelos membros da CONTRATADA e proprietária CONTRATANTE.
CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

Cronograma Físico e Financeiro
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Planilha Orçamentária Sintética

[image: image2.emf]Cliente: CAMARA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

Obra: REVITALIZAÇÃO DO PISO DE MOSAICO

Local: RUA CARLO GOMES Nº 999, JARDIM JAFET - CORDEIRÓPOLIS/SP

Data Base: ABRIL DE 2022

Item CódigoBanco Descrição Und Quant.Valor Unit Valor Unit 

com BDI

Total Peso (%)

 1  SERVIÇOS PRELIMINARES 18.527,09 12,37 %

 1.1  DEMOLIÇÕES 6.950,17 4,64 %

 1.1.1   04.40.030 CPOS Retirada manual de guia pré-moldada, inclusive limpeza e empilhamento M 10 5,81 7,40 74,00 0,05 %

 1.1.2   176038 SIURB RETIRADA DE MOSAICO PORTUGUÊS m² 513,53 10,51 13,39 6.876,17 4,59 %

 1.2  BOTA-FORA 11.576,92 7,73 %

 1.2.1   05.07.050 CPOS Remoção de entulho de obra com caçamba metálica - material volumoso e 

misturado por alvenaria, terra, madeira, papel, plástico e metal

m³ 82,71 109,82 139,97 11.576,92 7,73 %

 2  PISOS 124.647,09 83,19 %

 2.1   171055 SBC REBAIXAMENTO DE MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL M 36 42,79 54,54 1.963,44 1,31 %

 2.2   54.06.040 CPOS Guia pré-moldada reta tipo PMSP 100 - fck 25 MPa M 10 46,59 59,38 593,80 0,40 %

 2.3   170225 SIURB MOSAICO PORTUGUÊS, UMA OU DUAS CORES, SOBRE BASE DE AREIA m² 479,28 184,35 234,95 112.606,84 75,16 %

 2.4   17.05.070 CPOS Piso com requadro em concreto simples com controle de fck= 20 MPa m³ 2,4 738,82 941,63 2.259,91 1,51 %

 2.5   30.04.030 CPOS Piso em ladrilho hidráulico podotátil várias cores (25x25x2,5cm), assentado com 

argamassa mista

m² 34,25 127,63 162,66 5.571,11 3,72 %

 2.6   G-10121 Próprio TRATAMENTO DE ESPELHO E CABEÇA DE GUIA COM APLICAÇAO DE 

ARGAMASSA AC III

m² 40,49 32,01 40,80 1.651,99 1,10 %

 3  SERVIÇOS COMPLEMENTARES 6.655,35 4,44 %

 3.1   55.01.020 CPOS Limpeza final da obra m² 513,53 10,17 12,96 6.655,35 4,44 %



Total sem BDI 117.563,30



Total do BDI 32.266,23



B.D.I.



27,45%

Planilha Orçamentária Sintética

Encargos Sociais

Desonerado: embutido nos 

preços unitário dos insumos 

de mão de obra, de acordo 

com as bases.



Total Geral 149.829,53

BANCOS

SIURB -07/2021 -São Paulo

CPOS -02/2022 -São Paulo


PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
Planilha Orçamentária Analítica 
[image: image3.emf] 1  SERVIÇOS PRELIMINARES 18.527,09

 1.1  DEMOLIÇÕES 6.950,17

 1.1.1  CódigoBanco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composi

ção

 04.40.030 CPOS Retirada manual de guia pré-moldada, inclusive limpeza e empilhamento M 1,0000000 5,81 5,81

Insumo  

B.01.000.01014

CPOS Servente h 0,4000000 14,53 5,81

MO 

sem LS 

5,81 LS => 0,00 MO com LS => 5,81

Valor do 

BDI =>

1,59 7,40

Quant. => 10,0000000 Preço Total => 74,00

 1.1.2  CódigoBanco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composi

ção

 176038 SIURB RETIRADA DE MOSAICO PORTUGUÊS m² 1,0000000 10,51 10,51

Insumo  2099 SIURB SERVENTE (SGSP) H 0,6000000 17,52 10,51

MO 

sem LS 

=>

10,51 LS => 0,00 MO com LS => 10,51

Valor do 2,8813,39

Quant. => 513,5300000 Preço Total => 6.876,17

 1.2  BOTA-FORA 11.576,92

 1.2.1  CódigoBanco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composi

ção

 05.07.050 CPOS Remoção de entulho de obra com caçamba metálica - material volumoso e 

misturado por alvenaria, terra, madeira, papel, plástico e metal

m³ 1,0000000 109,82 109,82

Insumo  

B.01.000.01014

CPOS Servente h 0,6000000 14,53 8,72

Insumo  

A.05.000.02035

CPOS Remoção de entulho de obra, material volumoso (mistura de alvenaria, terra, 

madeira, papel, plástico e metal), capacidade 4 m³

m³ 1,0000000 101,10 101,10

MO 

sem LS 

=>

8,72 LS => 0,00 MO com LS => 8,72

Valor do 

BDI =>

30,15 139,97

Quant. => 82,7100000 Preço Total => 11.576,92

 2 PISOS124.647,09

 2.1  CódigoBanco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composi

ção

 171055 SBC REBAIXAMENTO DE MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL M 1,0000000 42,79 42,79

Composi

ção 

Auxiliar

 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,3400000 19,63 6,67

Composi

ção 

Auxiliar

 88309 SINAPI PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,2870000 22,82 6,55

Insumo  000100 SBC AREIA GROSSA LAVADA m³ 0,0670000 49,64 3,33

Insumo  000050 SBC CIMENTO PORTLAND CP III 32RS NBR 11578 (quilo) KG 31,1000000 0,57 17,73

Insumo  000200 SBC PEDRA BRITADA #1 E 2 m³ 0,0810000 65,16 5,28

Insumo  001350 SBC PONTALETE 7,5x7,5cm (3x3") PERNA/BARROTE/ESTRONCA M 0,1090000 5,26 0,57

Insumo  001250 SBC TABUA TERCEIRA QUALIDADE NAO APARELHADA M 0,3560000 7,49 2,67

MO 

sem LS 

9,82 LS => 0,00 MO com LS => 9,82

Valor do 

BDI =>

11,75 54,54

Quant. => 36,0000000 Preço Total => 1.963,44

 2.2  CódigoBanco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composi

ção

 54.06.040 CPOS Guia pré-moldada reta tipo PMSP 100 - fck 25 MPa M 1,0000000 46,59 46,59

Insumo  

B.01.000.01014

6 

CPOS Servente h 0,3600000 14,53 5,23

Insumo CPOSPedreiroH0,200000017,663,53

Insumo  

B.02.000.02050

CPOS Cimento CPII-E-32 (sacos de 50 kg) kg 2,9160000 0,57 1,66

Insumo  

B.04.000.02050

CPOS Areia média lavada (a granel caçamba fechada) m³ 0,0073000 126,95 0,93

Insumo  

C.04.000.02053

CPOS Concreto usinado fck= 20 MPa, slump 5 ± 1cm, brita 1 e 2 m³ 0,0164000 343,69 5,64

Insumo  

C.10.000.03651

CPOS Guia pré-moldada reta/curva, padrão PMSP 100, fck 25MPa M 1,0400000 28,46 29,60

MO 

sem LS 

8,76 LS => 0,00 MO com LS => 8,76

Valor do 

BDI =>

12,79 59,38

Quant. => 10,0000000 Preço Total => 593,80

Material

Material

Material

Material

Valor com BDI =>

Valor com BDI =>

Tipo

54,06

Mão de Obra

Material

Material

Material

Material

Material

Tipo

171

SEDI - SERVIÇOS 

DIVERSOS

SEDI - SERVIÇOS 

DIVERSOS

Tipo

5,07

Mão de Obra

Material

Valor com BDI =>

Tipo

Edificações

Mão de Obra



Tipo

4,4

Mão de Obra

Valor com BDI =>
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CLIENTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS



B.D.I. Encargos Sociais

Obra: REVITALIZAÇÃO DO PISO DE MOSAICO



27,45% Desonerado: embutido nos 

preços unitário dos insumos de 

mão de obra, de acordo com as 

bases.


[image: image4.emf]Composi

ção

 170225 SIURB MOSAICO PORTUGUÊS, UMA OU DUAS CORES, SOBRE BASE DE AREIA m² 1,0000000 184,35 184,35

Insumo  10501 SIURB AREIA LAVADA m³ 0,0800000 113,01 9,04

Insumo  36055 SIURB MOSAICO PORTUGUÊS - 1 OU 2 CORES m² 1,0000000 80,25 80,25

Insumo  2062 SIURB CALCETEIRO - ASSENTADOR DE GUIAS (SGSP) H 2,0000000 21,25 42,50

Insumo  2099 SIURB SERVENTE (SGSP) H 3,0000000 17,52 52,56

MO 

sem LS 

95,06 LS => 0,00 MO com LS => 95,06

Valor do 

BDI =>

50,60 234,95

Quant. => 479,2800000 Preço Total => 112.606,84

 2.4  CódigoBanco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composi

ção

 17.05.070 CPOS Piso com requadro em concreto simples com controle de fck= 20 MPa m³ 1,0000000 738,82 738,82

Insumo CPOSServenteh8,500000014,53123,53

Insumo  

B.01.000.01013

CPOS Pedreiro H 10,5000000 17,66 185,45

Insumo  

C.04.000.02053

CPOS Concreto usinado fck= 20 MPa, slump 5 ± 1cm, brita 1 e 2 m³ 1,0300000 343,69 354,00

Insumo  

D.02.000.02106

0 

CPOS Ripa em cambará, cedrinho, cupuíba, eucalipto-citriodora, eucalipto-saligna, 

garapa, itaúba, pinus-elioti, 12 mm x 50 mm

M 24,0000000 3,16 75,84

MO 

sem LS 

308,98 LS => 0,00 MO com LS => 308,98

Valor do 

BDI =>

202,81 941,63

Quant. => 2,4000000 Preço Total => 2.259,91

 2.5  CódigoBanco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composi

ção

 30.04.030 CPOS Piso em ladrilho hidráulico podotátil várias cores (25x25x2,5cm), assentado com 

argamassa mista

m² 1,0000000 127,63 127,63

Insumo CPOSServenteh0,700000014,5310,17

Insumo  

B.01.000.01013

CPOS Pedreiro H 0,6000000 17,66 10,60

Insumo  

B.02.000.02050

8 

CPOS Cimento CPII-E-32 (sacos de 50 kg) kg 13,5900000 0,57 7,75

Insumo  

B.04.000.02050

3 

CPOS Areia média lavada (a granel caçamba fechada) m³ 0,0435000 126,95 5,52

Insumo  

G.02.000.0320

CPOS Ladrilho hidráulico para portadores de deficiência física/visual 25 x 25 x 2,5 cm, 

ref. Tátil cônico da Paulista, Podotáctil da Bernardi ou equivalente

m² 1,0500000 88,84 93,28

Insumo  

S.01.000.08012

CPOS Betoneira reversível com carregador, capacidade de 320 litros, acionamento do 

motor combustão interna (diesel e gasolina) ou motor elétrico Alfa 320

H 0,0129000 24,33 0,31

MO 

sem LS 

20,77 LS => 0,00 MO com LS => 20,77

Valor do 

BDI =>

35,03 162,66

Quant. => 34,2500000 Preço Total => 5.571,11

 2.6  CódigoBanco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composi

ção

 G-10121 Próprio TRATAMENTO DE ESPELHO E CABEÇA DE GUIA COM APLICAÇAO DE 

ARGAMASSA AC III

m² 1,0000000 32,01 32,01

Composi 88256 SINAPIAZULEJISTA OU LADRILHISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARESH0,720000022,7416,37

Insumo  00037595 SINAPI ARGAMASSA COLANTE TIPO AC III KG 8,5000000 1,84 15,64

MO 

sem LS 

=>

12,42 LS => 0,00 MO com LS => 12,42

Valor do 

BDI =>

8,79 40,80

Quant. => 40,4900000 Preço Total => 1.651,99

 3  SERVIÇOS COMPLEMENTARES 6.655,35

 3.1  CódigoBanco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composi

ção

 55.01.020 CPOS Limpeza final da obra m² 1,0000000 10,17 10,17

Insumo  

B.01.000.01014

6 

CPOS Servente h 0,7000000 14,53 10,17

MO 

sem LS 

=>

10,17 LS => 0,00 MO com LS => 10,17

Valor do 

BDI =>

2,79 12,96

Quant. => 513,5300000 Preço Total => 6.655,35



Total do BDI 32.266,23



Total Geral 149.829,53

55,01

Mão de Obra

Valor com BDI =>



Total sem BDI 117.563,30

Material

Valor com BDI =>



Tipo

Material

Material

Valor com BDI =>

Tipo

REVE - 

REVESTIMENTO E 

TRATAMENTO DE 

30,04

Mão de Obra

Material

Material

Mão de Obra

Material

Material

Valor com BDI =>

Tipo

Mão de Obra

Valor com BDI =>

Tipo

17,05

Edificações

Material

Material

Mão de Obra


PROJETO BÁSICO

Arquivo em mídia digital, retirar no prédio da Câmara Municipal de Cordeirópolis localizado à Rua Carlos Gomes n° 999, Jardim Jafet, Cordeirópolis/SP, no horário entre 8 horas e 16 horas.
Cordeirópolis, 18 de maio de 2022.

ANEXO II (MODELO)

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

LICITAÇÃO: Pregão nº 05/2022
OBJETO: contratação de empresa especializada em serviços de reforma do calçamento em mosaico português com adaptações de acessibilidade em torno do prédio da Câmara Municipal de Cordeirópolis, conforme especificações constantes no Termo de Referência.
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa ________________________________________ (razão social), inscrita no CNPJ/MF sob o nº. ________________________é Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), nos termos da Lei Complementar nº. 123/06, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência a que faz jus no procedimento licitatório em epígrafe, realizado pela CÂMARA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP.

Cordeirópolis, ___ de ___________ de 2022. 

______________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

CPF:

ESTE DOCUMENTO DEVE SER APRESENTADO AO PREGOEIRO NA FASE DE CREDENCIAMENTO FORA DOS ENVELOPES Nº. 01(PROPOSTA) E 02 (DOCUMENTAÇÃO)

ANEXO III (MODELO)

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

LICITAÇÃO: Pregão nº 05/2022
OBJETO: contratação de empresa especializada em serviços de reforma do calçamento em mosaico português com adaptações de acessibilidade em torno do prédio da Câmara Municipal de Cordeirópolis, conforme especificações constantes no Termo de Referência.

Eu ______________________________________ (nome completo), representante legal da empresa___________________________ (razão social), inscrita no CNPJ/MF sob o nº. ________________________, DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no edital da licitação em epígrafe, realizado pela CÂMARA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame.
Cordeirópolis, ___ de ___________ de 2022. 

______________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

CPF:

ESTE DOCUMENTO DEVE SER APRESENTADO AO PREGOEIRO NA FASE DE CREDENCIAMENTO FORA DOS ENVELOPES Nº. 01(PROPOSTA) E 02 (DOCUMENTAÇÃO)

ANEXO IV (MODELO)
PROPOSTA COMERCIAL

LICITAÇÃO: Pregão nº 05/2022
OBJETO: contratação de empresa especializada em serviços de reforma do calçamento em mosaico português com adaptações de acessibilidade em torno do prédio da Câmara Municipal de Cordeirópolis, conforme especificações constantes no Termo de Referência.
	DADOS DO LICITANTE

	Razão Social:

	Endereço:

	Município: 
	UF:

	CEP:
	Fone:
	Fax:

	E-mail:
	CNPJ:


	DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE



	Nome:

	Cargo:

	RG:
	CPF:

	E-mail:
	Tel.:


	PROPOSTA COMERCIAL


	Item
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
	QUANTIDADE
	UNIDADE
	PREÇO (R$)

	1
	Serviços de mão de obra
	
	
	


	Prazo de validade da proposta
	

	Prazo de entrega
	


DECLARO, sob as penas da lei, que o fornecimento ocorrerá em conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência – anexo I, as normas técnicas aplicáveis e a legislação ambiental.

DECLARO, sob as penas da lei, que os preços cotados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro.

Cordeirópolis, ___ de _______________ de 2022. 

______________________________

Assinatura do Representante Legal

ANEXO V (MODELO)

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE AO MINISTÉRIO DO TRABALHO

Licitação: Pregão n° 05/2022
A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada em serviços de reforma do calçamento em mosaico português com adaptações de acessibilidade em torno do prédio da Câmara Municipal de Cordeirópolis, conforme especificações constantes no Termo de Referência.
EU ____________________________________ (nome completo), representante legal da empresa ____________________________________ (razão social), interessada em participar da licitação em epígrafe, da CÂMARA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS, DECLARO, sob as penas da lei, que a _____________________________________ (nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal.

Cidade, ___, de ________________ de 2022.

_________________________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

RG:

ANEXO VI

MINUTA DE CONTRATO   

EDITAL N. 07/2022
PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2022
DATA:

VALOR: 

Pelo presente instrumento contratual, de um lado a CAMARA MUNICIPAL DE CORDEIROPOLIS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº __________________, com sede a Rua ___________________, nº ___ – _____________ - ____________, Estado de São Paulo, neste ato representado por seu Presidente, Carlos Aparecido Barbosa, portador da Cédula de Identidade RG nº xxxxxx e do CPF/MF nº xxxxxxx, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e de outro lado, a empresa _______________________ com sede à Rua ___________________ nº ____, na cidade de _______________, neste ato representada pelo Senhor _________________________, brasileiro, __________, ___________, portador do CPF nº ________________ e do RG nº ______________, a seguir denominado simplesmente CONTRATADO, por este instrumento resolvem contratar a prestação de serviços, mediante condições a seguir clausuladas:

CLÁUSULA I – DO OBJETO
1.1 - A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada em serviços de reforma do calçamento em mosaico português com adaptações de acessibilidade em torno do prédio da Câmara Municipal de Cordeirópolis, conforme especificações constantes no Termo de Referência.
CLÁUSULA II - DA ENTREGA
2.1 – A entrega dos equipamentos ou serviços deverá ser efetuada no prazo improrrogável de 3 (três) meses, após o recebimento da Autorização de Fornecimento emitida pela Contratante.

CLÁUSULA III – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÕES
3.1 – O prazo de vigência do presente contrato será de 3 (três) meses, contados a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogado conforme a Lei 8.666/93.

CLÁUSULA IV – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO
4.1 – Para efeito de valor total deste contrato fica estipulado o valor estimativo de R$ _________ (_________________________).

4.2 – Os pagamentos serão efetuados mediante apresentação da Nota Fiscal Eletrônica, em até 30 dias após o recebimento definitivo.

4.3 – A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à Contratada e seu vencimento começará a fluir da data de sua reapresentação.  

CLÁUSULA V – DOS RECURSOS FINANCEIROS
As despesas deste contrato correrão por conta dos recursos das dotações 01.031.2000.2049.0000.3.3.90.39.05 – SERVIÇOS TÉCNICO PROFISSIONAIS consignadas no orçamento vigente da Câmara, suplementadas se necessário.
CLÁUSULA VI – DA LEGISLAÇÃO
A legislação aplicada ao presente contrato é a Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA VII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Sem prejuízo das disposições das obrigações constantes do edital do Pregão Presencial n. 05/2022, e seus anexos, além das decorrentes de lei e de normas regulamentares, constituem obrigações específicas da CONTRATADA: 

I – Cumprir cabalmente com sua proposta, constante do processo licitatório, naquilo que não discrepar de quaisquer das cláusulas deste instrumento.

II – Cumprir durante a vigência deste contrato, todas as normas federais, estaduais e municipais, pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por encargos decorrentes de infrações a que houver dado causa.   

III – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitaçação exigidas na licitação.
IV – Cumprir todas as cláusulas e condições estabelecidas no presente contrato.
CLÁUSULA VIII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Compete à CONTRATANTE:

I – Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidas neste instrumento

II – Permitir o acesso às suas instalações dos empregados da CONTRATADA devidamente identificados para a entrega do objeto do contrato.

III – Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no objeto deste contrato.
CLÁUSULA IX – DAS PENALIDADES
9.1 – Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes penalidades e sanções: 

I – advertência;

II – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato;

III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Câmara Municipal de Cordeirópolis, pelo prazo de até 02 (dois) anos consecutivos;

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a Câmara Municipal de Cordeirópolis.

9.2 – Se comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades aplicáveis.

9.3 - Aplicadas as multas, os valores correspondentes serão descontados, pela CONTRATANTE, do crédito a que fizer jus a CONTRATADA, ou cobrados judicialmente, na forma da legislação em vigor, garantida a ampla defesa.

CLÁUSULA X – DA RESCISÃO CONTRATUAL
10.1 – Este contrato será rescindido total ou parcialmente pela CÂMARA MUNICIPAL, de pleno direito, em qualquer tempo, isento de qualquer ônus ou responsabilidade, independentemente de ação, notificação ou interpelação judicial, sem que o CONTRATADO, assista o direito a qualquer indenização, se este:

10.1.2 – Transferir, no todo ou em parte, o presente contrato, sem prévia autorização da CÂMARA;

10.1.3 – Sem justa causa (a critério da CÂMARA), suspender a prestação dos serviços;

10.1.4 – Agir com dolo ou culpa ou mediante simulação ou fraude na execução do contrato.

10.1.5 – O CONTRATADO reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa, de acordo com o disposto no artigo 80, da Lei Federal nº 8666/93 e alterações.

CLÁUSULA XI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1 – Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste contrato implica aceitação de todas as cláusulas e condições estabelecidas, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste instrumento e dos ajustes dele decorrente.

11.2 – Aplica-se, no que couber, o disposto no artigo 79, da Lei Federal 8666/93, bem como outros dispositivos legais previstos na aludida Lei.

11.3 – Para os casos omissos neste contrato prevalecerão as  condições e exigências da respectiva licitação e demais disposições em vigor.

11.4 – O CONTRATADO assume a exclusiva responsabilidade pelo pagamento de salários, encargos trabalhistas e previdenciários advindos da legislação vigente, sendo que o pessoal por ela designado para trabalhar na execução do objeto deste contrato, não terá vinculo empregatício algum com a CAMARA.

11.5 – O CONTRATADO fica expressamente proibido a subcontratação total ou parcial deste contrato.

11.6 – O CONTRATADO assume total responsabilidade pela execução integral deste contrato, sem direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos não previstos em sua proposta que decorrentes de erro ou omissão de sua parte.

11.7 – Prevalecerá o presente contrato no caso de haver divergências ente ele e os documentos eventualmente anexados.

11.8 – Fica eleito o foro de Cordeirópolis/SP, para solução em primeira instância, de quaisquer questões suscitadas na execução deste contrato não resolvidos administrativamente.

Lido e achado conforme assinam este instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, as partes e as testemunhas. 

Cordeiropolis/SP, __ de ____________ de _____.


  Contratante




Contratado

Testemunhas:

__________________________   


_________________________
ANEXO VII (MODELO)

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE EMPREGO DE MENORES

Licitação: Pregão nº 05/2022
OBJETO: contratação de empresa especializada em serviços de reforma do calçamento em mosaico português com adaptações de acessibilidade em torno do prédio da Câmara Municipal de Cordeirópolis, conforme especificações constantes no Termo de Referência.
A empresa ......................................, inscrita no CNPJ sob o n.º ......................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ................................., portador(a) da Carteira de Identidade n.º .................. e do CPF n.º ..................  DECLARA para os fins de direito e conforme disposto no inciso V, do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14(quatorze) anos, nos termos do artigo 7, inciso XXXIII, da Constituição Federal e artigo 27, inciso V, da Lei Federal nº 8.666/93, acrescida pela Lei nº 9.854/99.
Cordeirópolis, ___ de ___________ de 2022
______________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

CPF:
ANEXO VIII

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS

CONTRATANTE:  

CONTRATADA:  

CONTRATO Nº(DE ORIGEM)  

OBJETO: contratação de empresa especializada em serviços de reforma do calçamento em mosaico português com adaptações de acessibilidade em torno do prédio da Câmara Municipal de Cordeirópolis, conforme especificações constantes no Termo de Referência.
ADVOGADO(S):(*)  


Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar Estadual nº 709, de 14 de janeiro de 1993, precedidos de mensagem eletrônica aos interessados.

LOCAL e DATA: CORDEIRÓPOLIS,   DE                DE  

CONTRATANTE

Nome e Cargo:  

E-mail institucional:  

E-mail pessoal:  

Assinatura: 

CONTRATADA

Nome e Cargo:  


E-mail institucional:  

E-mail pessoal:  

Assinatura:

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído.

Rua Carlos Gomes, 999 – Jd. Jafet – Cordeirópolis/SP - Tel. (19) 3546-9090.

